
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

 
1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de mão de obra de
1 condutor de veículo (motorista) CATEGORIA B, SEM FORNECIMENTO DE AUTOMÓVEL em regime de 44 horas semanais, para
prestação de serviços no âmbito da Sureg/SP e Unidades jurisdicionadas, conforme especificações, condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os serviços serão executados indiretamente no regime de empreitada por preço global, conforme o inciso IV, art. 208 do RLC.
1.3. O custo total estimado mensal para a prestação dos serviços deste Termo de Referência é de R$ 7.465,66, perfazendo um
valor total para 5 anos de R$ 447.939,60. O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MÉDIA dos preços praticados no
mercado.
1.4. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado. Para fins de julgamento das propostas o valor
estimado/valor de referência será publico. O modo de disputa adotado no certame será aberto.
1.5. Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência estão consignados no Orçamento
da Conab para o ano 2026, conforme segue: Natureza da Despesa 33.90.39.79, do Programa de Trabalho Resumido (PTRES) 229503, na
Ação Orçamentária ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE, com Fonte de Recurso 1050 e Plano Interno APOIO OPER.
 
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. O Contrato Administrativo nº 25781017 (25782316), de mesmo objeto da contratação em tela, assinado em 23/12/2022,
conforme orientação da Prore (Conab - Parecer 43 (48854391), deve ser rescindido devido a impedimento de licitar contra a empresa
contratada. A fim de não haver prejuízo pela interrupção do serviço, faz-se necessária a presente contratação.
2.2. Deve-se ressaltar que esta contratação se dá em substituição a uma já existente, e presta serviço importante de apoio à
Sureg/SP, como no transporte dos representantes da Companhia em diligências externas e comparecimento em eventos.
2.3. Além do motorista terceirizado, não há empregado atualmente lotado na Sureg/SP enquadrado no espaço ocupacional de
motorista. Atualmente a Sureg/SP possui frota de veículos próprios na sede. Conforme dispõe a NOC 60.205 - Norma de Administração de
Veículos "compete aos empregados integrantes da categoria funcional de motorista conduzir os veículos da Companhia". Logo, a
condução dos veículos da Companhia por outro empregado que não seja enquadrado como motorista seria uma excepcionalidade.
2.4. O serviço em apreço será contratado na modalidade Pregão Eletrônico, por ser caracterizado como serviço comum e de mão
de obra exclusiva, na forma do Inciso XIII do art. 3º do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC e, portanto, possui padrões
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais de mercado.
2.5. A escolha pela contratação em tela para suprir a necessidade da Sureg/SP consta do documento Conab - Despacho 49170552
 
3. DO OBJETIVO
3.1. A Sureg/SP realiza importante tarefa de representação institucional da Companhia em entrevistas a veículos de imprensa e
participação de eventos e reuniões com várias entidades da agropecuária situadas na cidade de São Paulo/SP. Para tanto, a prestação de
serviço de motorista é imprescindível.
 
4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 5 anos, conforme arts. 461 a 462 do RLC, contados da data de sua assinatura,
devendo ser avaliado anualmente pelo Fiscal do Contrato, com o titular do Setor Gestor, de maneira a evidenciar se os preços
permanecem vantajosos para a Conab, podendo ser rescindido por razões de interesse público sempre que tal vantagem não for
comprovada, conforme art. 492 do RLC.
 
5. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Da apresentação da planilha de custos e de formação de preços
5.1.1. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços está apresentado no ANEXO III deste Termo de Referência, em
conformidade com o Regulamento de Licitações e Contratos da Conab – RLC.
5.1.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da
execução do contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais reajustes ou revisões de preços.
5.1.3. No preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá observar as orientações/informações,
referentes às Convenções Coletivas de Trabalho e demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pela CONAB. Essas e outras
orientações/informações estão dispostas no ANEXO III, deste Termo de Referência.
5.1.3.1. A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao correto preenchimento da planilha de custos e
formação de preços poderá resultar na desclassificação da proposta.
5.1.4. A CONAB poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou
percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações
e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente)
poderá acarretar a desclassificação da proposta.
5.1.5. A inobservância do prazo fixado pela CONAB para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência
ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos poderá ocasionar a desclassificação da proposta.
5.1.6. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da
proposta, a CONAB poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível,
para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
5.1.7. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas como salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas
e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.
5.1.8. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho
celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias.
5.1.9. O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de
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17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada funcionário.
5.1.10. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab.
5.1.11. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale-transporte.
5.1.12. Os recursos atinentes à cobrança de tarifa bancária para manutenção da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para
movimentação, poderão ser previstos na proposta da licitante.
5.1.13. O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção
Coletiva de Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão de obra).
5.1.13.1. Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito do assunto, ou mesmo nos
casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência
médica e odontológica, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses
valores.
5.1.13.2. A não apresentação dos documentos citados no subitem anterior poderá resultar na desclassificação da proposta.
5.1.14. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis
que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de
Ocupações – CBO.
5.1.14.1. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida neste
subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da CONAB, poderá acarretar a desclassificação da
proposta da LICITANTE.
5.1.15. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, os valores, percentuais e
benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao
recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de
Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).
5.1.15.1. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida.
5.1.16. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou Lei, Acordo, Dissídio ou
Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação
dos serviços a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
5.2. Da Qualificação Técnica 
5.2.1. As empresas deverão apresentar:

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 3 anos, mediante a apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a.1) O licitante deverá comprovar que tenha executado serviços de motorista em número de postos equivalente ao da
contratação, ou seja 1 (um), pois essa é inferior a 40 postos, conforme determina o art. 133, §5º, III, b do RLC.
a.2)    Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.
a.3)    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.
a.4)    Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
a.5)    Para a comprovação da experiência mínima de 3 anos, é admitida a apresentação de atestados referentes a períodos
sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos.
a.6)    Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
a.7)    O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, quando requisitado pelo pregoeiro, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
a.8)    O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra
forma de que a Conab possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
a.9)    A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar
cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

5.3. Da Qualificação Econômico-financeira
5.3.1. As empresas deverão comprovar a Qualificação Econômico-financeiras por meio de:

5.3.1.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis, e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta

a) O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade;
b)A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG), e liquidez
corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes de aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço
patrimonial ou apurados mediante consulta “On-line”, no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo

Prazo

SG=
                    Ativo Total         

                     
Passivo Circulante + Exigível a Longo

Prazo
LC=           Ativo Circulante           

Passivo Circulante
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5.3.1.2. Comprovação de Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante-Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo
por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;
5.3.1.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da
apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da
lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
5.3.1.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme Anexo IV –
Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, de que um doze avos
dos Contratos firmados com a Administração Pública ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da
proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita no inciso
anterior, observados os seguintes requisitos:

a) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, relativa ao último exercício
social; e
b)caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na DRE apresentada seja superior a 10% (dez por
cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

5.3.1.5. Certidão Negativa de Falência ou recuperação Judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação.

5.4. Da Vistoria
5.4.1. Não há necessidade de vistoria devido à natureza do objeto do certame.

 
6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Da Classificação dos Serviços

6.1.1. Serviço tratado como comum e de mão de obra exclusiva, nos termos do disposto no inciso XIII do art. 3° do
Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.
6.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Conab,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6.2. Do Detalhamento dos Serviços
6.2.1. Os veículos deverão ser conduzidos com o intuito de transportar empregados, bem como materiais e
equipamentos a serviço exclusivo da Conab.
6.2.2. Ao motorista/condutor será imputada a obrigação de zelar pela conservação, asseio e abastecimento dos
veículos, verificação das condições gerais de uso e comunicação ao gestor e fiscal do contrato sobre qualquer
irregularidade ou defeito que comprometa o bom funcionamento do mesmo.
6.2.3. O motorista/condutor deverá auxiliar nas tarefas de carga e descarga dos veículos e observar a execução dos
serviços a fim de evitar danos a Conab e/ou terceiros.
6.2.4. O motorista/condutor deverá:
a) possuir a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria "B";
b)ter tempo mínimo de 1 ano de experiência na categoria, devidamente comprovada na CTPS;
c) possuir curso de primeiros socorros, direção defensiva e relações humanas ou serem matriculados em tais cursos
imediatamente à assinatura do contrato, sendo obrigatória, nesse caso, a apresentação dos certificados de conclusão no
prazo estabelecido no instrumento convocatório;
d)Ensino Médio completo;
e) atestado médico de aptidão física e mental para o exercício das atribuições inerentes às atividades a serem
desempenhadas;
f) atestado de antecedentes criminais dos últimos 5 (cinco) anos na localidade em que residiram das Justiças Federal e
Estadual/Distrital.

6.3. Do Local e Prazo de Execução
6.3.1. Os serviços objetos deste Termo de Referência deverão ser realizados na jurisdição da Sureg/SP, situada na
Alameda Campinas 433, Jardim Paulista, São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, no horário das 8 às 18h.
6.3.2. O prazo de execução dos serviços será de 5 dias, contados a partir da assinatura do Contrato.

6.4. Da Rotina de Execução dos Serviços
6.4.1. A Contratada deverá executar as seguintes atividades para o cumprimento do objeto:
6.4.1.1. Atentar-se para as obrigações, proibições, instruções, responsabilidades e rotinas previstas na Norma de
Administração de Veículos - NOC 60.205;
6.4.1.2. Conduzir veículos da Companhia, zelando por sua adequada utilização e conservação;
6.4.1.3. Verificar as condições do veículo, zelando por sua limpeza e manutenção e informando as ocorrências ao
superior imediato;
6.4.1.4. Transportar empregados e materiais, dentro ou fora do perímetro urbano, objetivando a entrega de
correspondências, encomendas, documentos e volumes;
6.4.1.5. Executar outras atividades de mesma natureza e complexidade que compõem as atribuições da área.
6.4.2. Nos termos do art. 235-A da Consolidação das Leis do Trabalho, são deveres do motorista profissional:
a) Estar atento às condições de segurança do veículo;
b)Conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de direção defensiva;
c) Respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e de descanso;
d)Zelar pela carga transportada e pelo veículo;
e) Colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública;
f) Submeter-se a teste e a programa de controle de droga e de bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla
ciência do empregado.
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6.4.3. Nos termos do parágrafo único do art. 235-B da CLT, a recusa do motorista em submeter-se ao teste e ao
programa de controle de uso de droga e de bebidas alcoólicas será considerada infração disciplinar, passível de penalização
nos termos da lei.

6.5. Da Garantia dos Serviços
6.5.1. Não será exigida garantia dos serviços

6.6. Dos Materiais a serem Disponibilizados
6.6.1. A mão de obra empregada no contrato deverá estar devidamente trajada de uniforme e crachá da contratada.

6.7. Do Instrumento de Medição de Resultados
6.7.1. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos serviços, adotará o
Instrumento de Medição de Resultados (IMR), constante no Anexo V deste Termo de Referência.
6.7.2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços obteve conformidade com
as condições estabelecidas neste termo e atingiu os resultados estabelecidos no IMR, mediante critérios objetivos
estabelecidos pela Conab.
6.7.3. Os critérios definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão utilizados para efeito de
pagamento com base nos resultados obtidos pela Contratada, bem como poderá ensejar a aplicação de multa e rescisão
contratual.
6.7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

 
7. DA GARANTIA CONTRATUAL
7.1.               A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual
período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5%, conforme parâmetros do art. 439 do RLC, do valor anual do
Contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro;
b)Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária.

7.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;
b)Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.

7.2. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria
7.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08%  do valor anual do
Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%.
7.4. O atraso superior a 25 dias autoriza a Conab a promover a rescisão do Contrato por descumprimento de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC.
7.5.  A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 dias após o término da
vigência do Contrato.
7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária.
7.7. No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio
econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
7.8. No caso de contratação com vigência superior a 12 meses a garantia deverá ser renovada anualmente, como forma de
resguardar os interesses da Conab.
7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.11. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do Contrato;
b)com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 7.5; ou
c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 7.5.

 
8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse
conceito define o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e pela verificação da aderência dos serviços prestados aos
padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão dos recursos necessários para o
cumprimento do Contrato.
8.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

8.2.1. Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e
pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
8.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar
como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

8.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições dos art.
535 a 540 do RLC.

Conab - RLC: Termo de Referência (TR) - Serviços 50017064         SEI 21455.000762/2025-02 / pg. 4



8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
8.5. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização para acompanhar e
fiscalizar a execução dos serviços.
8.6. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos
assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
8.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
8.8. A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por
todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato;
b)fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para recebimento de ofícios, notificações e
intimações, bem como endereço de correio eletrônico;
c) zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas no instrumento convocatório, nas
normas regulamentadoras e na legislação correlata do meio ambiente, segurança e medicina de trabalho, como também da
regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das obrigações trabalhistas;
d)zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes; e
e) zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

8.9. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto à
Contratante.
8.10. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um
dos empregados designados para a execução dos serviços.
8.11. A fiscalização, conforme arts. 545 à 548 do RLC, avaliará constantemente a execução dos serviços e utilizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no item 6.7 e no Anexo V, devendo haver o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
b)deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

8.12. Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
8.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pela fiscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador.
8.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
8.15. A fiscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.16. A fiscalização verificará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a serem utilizados na execução dos
serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.
8.17. A fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução
do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 510 do RLC.
8.18. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
8.19. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto no §2º do art. 519 do RLC.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
b)receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
d)comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da execução dos
serviços, para que seja reparado ou corrigido;
e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente
designado;
g)efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos.

9.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b)responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estipulado pela fiscalização, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
d)comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;
f) manter em serviço somente profissionais capacitados, portando crachá de identificação individual, no qual deverá
constar o nome da contratada, nº de registro, função e fotografia do motorista portador
g)comprovar formação técnica e específica dos motoristas dos veículos, mediante apresentação de habilitação expedida
pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN.
h)apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
i) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a
execução do serviço;
j) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
k) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito neste Termo de Referência;
l) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;
m)instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;
n) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
o)  não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;
p)selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando ao contratante os
motoristas com funções legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, com experiência mínima definida no edital
q)guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
r) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab.
s) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
t) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;
u) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;
v) deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;
w)  responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho e comprometer-se que eles
manterão o devido respeito e cortesia, no relacionamento com o pessoal do contratante, observando o controle do
regimento de trabalho e descanso dos motoristas, acompanhando e comprovando sua saúde física e mental;
x) não permitir que qualquer motorista se apresente ao serviço com sinais de embriaguez ou sob efeito de substância
tóxica;
y) providenciar treinamentos e reciclagem necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos níveis de
qualidade desejados;
z) observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do trabalho,
relativos aos trabalhadores sob o contrato, responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à
matéria;
aa) efetuar a substituição do motorista, de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada
de trabalho (dobra);
ab) comunicar ao contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição de motoristas dos intinerários ou dos
serviços;
ac) manter controle de frequência/pontualidade de seus empregados;
ad) fornecer uniformes e complementos adequados para o desenvolvimento das atividades, submetendo-os previamente à
aprovação do contratante, sem ônus para seus empregados;
ae) assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave não deverá ser mantido
em serviço;
af) atender, de imediato, às solicitações do contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou
entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
ag) comunicar ao contratante toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer componente da equipe
que esteja prestando serviços ao contratante. No caso de substituição ou inclusão, a contratante anexará os respectivos
currículos, ficando a cargo do contratante aceitá-los ou não;
ah) assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos veículos ou bens de terceiros, bem como danos
pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade;
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ai)responsalizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do
contrato;
aj)responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambientais, tarifas rodoviárias e hidroviárias, quando for o caso,
durante a execução do contrato.

 
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos:

a) No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
b)No prazo de até 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o Fiscal Funcional deverá
realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução por meio do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR) e emitir Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em
consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo;
c) Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas
contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas correções e o prazo a ser
concedido para a sua regularização que não poderá ser superior a 5 dias úteis contados da emissão do referido Termo.
d)Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alínea anterior, o Fiscal Funcional ou a Comissão de
Fiscalização, no prazo de 5 dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da
execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente emitido ao empregado ou comissão
designada para o recebimento definitivo;
e) No prazo de até 5 dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento Provisório mencionado nas
alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
f.1)    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções no prazo concedido para a sua regularização dentro do
estabelecido para o recebimento definitivo.
f.2)    Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
f.3)    Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização
com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

11.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou comissão designada para o
recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente
prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no art. 559 do RLC.
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5
dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

11.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
11.5.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada
à contratada a ampla defesa.
11.5.3. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
11.5.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito
da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

11.6. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
11.7. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
11.8. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do
pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
11.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios devidos;
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da prestação em atraso.    

 
12. DA REPACTUAÇÃO
12.1. Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços, desde que seja observado o interregno
mínimo de um ano, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída nos artigos 501 a 507 do RLC.
12.2. Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte
forma:
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a) Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos, por
meio de planilha de custos.
b)Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

12.2.0.1. Os preços unitários de cada material, equipamento, ferramenta e/ou utensílio, serão
discriminados na proposta da licitante vencedora e permanecerão fixos e irreajustáveis por um período de 12
(doze) meses, quando então poderá ser promovida, a partir da solicitação da CONTRATADA, a sua correção
de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice
vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

Pr = P + (P x V)
em que:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do subitem 12.2.2.1 desta cláusula, de modo que (P x V)
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

12.2.0.2. Na hipótese em que os valores dos materiais/insumos estejam fixados, ou sejam inseridos
futuramente, no acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta, serão observadas as regras de repactuação previstas neste item 12
12.2.0.3. Na hipótese de repactuação do contrato, é obrigatório que a Contratada envie mídia eletrônica
(Microsoft Excel-.xls / LibreOffice Calc-.ods) em modo editável e memória de cálculo das planilhas de custo e
formação de preços, as quais serão utilizadas para balizar as repactuações contratuais.

12.3. A Conab poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.
12.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatória por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
12.5. O aumento dos custos da mão de obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente
repassado ao preço repactuado.
12.6. A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade
12.7. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
12.8. A repactuação não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico
dos serviços objeto do TR.
12.9. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros
do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;
b)Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas
constantes do Edital.

12.10. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à
última repactuação.
12.11. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação subsequente ao novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato ou, caso não haja
prorrogação, na data em que o contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente ou, ainda, na data
do encerramento do contrato.
12.11.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro dos prazos acima ocorrerá a preclusão do direito à
repactuação.
12.12. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada ou o contrato tiver completado 12 (doze) meses, 24 (vinte e
quatro) meses e assim sucessivamente, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um)
ano, contado:

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
b)do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de
preços do mercado.

12.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b)Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das
próximas repactuações futuras; ou
c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão
de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

12.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à
diferença porventura existente.
12.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e
da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
12.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
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12.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual,
caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
    
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Conab à continuidade do Contrato.
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua
aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;
b)multa moratória;
c) multa compensatória;
d)multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;
e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela
fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas
neste item.
15.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a
ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.
15.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades
que deram origem à sanção.
15.7. Da sanção de advertência:

15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à
Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo
ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

15.8. Da sanção de multa:
15.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 1% sobre o valor estimado para a licitação em questão;
b)em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580
do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 2% sobre o valor estimado para a licitação em questão;
c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa
correspondente a 3% sobre o valor homologado para a licitação em questão;
d)multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4;
e) multa moratória de 0,2 % sobre o valor do Contrato, por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 dias;
f) multa moratória de 0,3% sobre o valor do Contrato, por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao
previsto na alínea anterior, até o limite de 15 dias.
f.1)    Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;
g)multa compensatória no percentual de 2% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução parcial do contrato;
h)multa compensatória de 3% sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do Contrato; 
i) multa rescisória de 3% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do Contrato; 
j) multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, valor anual ou valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2 abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:
TABELA 1

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO  GRAU  

a)  
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais,
por ocorrência;       

 05

b) 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;         

04  

c)
Servir-se de funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;           

03
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d) Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;        02

Para os itens a seguir, deixar de: 

e) Cumprir determinação formal ou instrução
complementar da fiscalização, por ocorrência;          02 

f) Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;   01  

g) 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela
fiscalização, por item e por ocorrência;      

03

h) Indicar e manter durante a execução do Contrato os
prepostos previstos no Edital/Contrato, por dia;     01

i)
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA, por funcionário;  

 01

    
TABELA 2
 

GRAU    CORRESPONDÊNCIA  
1 0,2% sobre o valor do anual do contrato
2 0,4% sobre o valor do anual do contrato
3 0,8%  sobre o valor do anual do contrato
4 1,6%  sobre o valor do anual do contrato
5 3,2%  sobre o valor do anual do contrato

  
k) multa compensatória definida no Instrumento de Medição de Resultado IMR, Anexo V do Termo de Referência, no caso de
serviço prestado sem o atendimento dos níveis de resultados nele estabelecidos.
k.1)    Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do Contrato,
conforme estabelecido no IMR.
15.8.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas
multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da sanção (bis in idem).
15.8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado,
quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.
15.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

15.9. Da sanção de suspensão:
15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em
razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem,
meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.
15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab, por até 2 anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de
Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.
15.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do
RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab.
15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

 
16. DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.
16.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;
b)amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a
Conab; e
c) judicial, por determinação judicial.
16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem
apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.
16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e
ampla defesa, conforme procedimento previsto nos arts. 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas no título
anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;
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b)execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e
c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até
o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o
respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.
16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

 
17. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
17.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a
contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;
b)a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela
licitação e contratação;
c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;
d)de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por
consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 
18. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
18.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.
18.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao
meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.
 
19. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
19.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dois riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes
de eventos supervenientes à contratação.
19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.
19.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.
 
20. DA CONTA VINCULADA
20.1. A assinatura do Contrato de prestação de serviços com a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

a) Solicitação, mediante ofício, de abertura da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação; e
b)Assinatura, no ato da regularização da Conta Depósito Vinculada   ―   bloqueada para   movimentação, do termo de
autorização que permite a Conab a ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores
depositados mediante autorização.

20.2. Para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Conab depositará, mensalmente, em conta vinculada em nome
da Contratada, os valores provisionados iguais ao somatório das seguintes provisões:

a) 13º salário;
b)Férias e Abono de Férias;
c) Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e,
d)Encargos sobre férias e 13º salário.

20.3. Os valores provisionados para atendimento ao item acima serão discriminados conforme tabela a seguir:
ITEM PERCENTUAL
13º (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)
Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento)
Multa sobre FGTS e contribuição social
sobre o aviso prévio indenizado e sobre o
aviso prévio trabalhado

5,00 % (cinco por cento)

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e
três por cento)

Incidência do Submódulo 2.2 da Planilha
de Custos e Formação de Preço sobre
férias, 1/3 (um terço) constitucional de
férias e 13º (décimo terceiro) salário*

RAT 1% RAT 2% RAT 3%
7,39% (sete
vírgula trinta
e nove por
cento

7,60% (sete
vírgula seis
por cento)

7,82% (sete
vírgula
oitenta e dois
por cento)

Total

32,82%
(trinta e dois
vírgula
oitenta e dois
por cento)

33,03%
(trinta e três
vírgula zero
três por
cento)

33,25%
(trinta e três
vírgula vinte
e cinco por
cento)

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco
de acidente do trabalho, previstas no inciso II do artigo 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
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20.4. As provisões realizadas pela Conab para o pagamento dos encargos trabalhistas dos serviços deste TR serão destacadas do
valor mensal do Contrato e depositadas pela Conab em Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, aberta em nome da
Contratada.
20.5. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados nos itens anteriores, retidos por meio da Conta-
Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor da fatura mensal a ser pago diretamente à Contratada.
20.6. A movimentação da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação dependerá de autorização da Conab e será
feita exclusivamente para o pagamento das obrigações previstas neste item.
20.7. Os valores provisionados serão liberados nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao Contrato,
quando devido;
b)parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do gozo
de férias pelos empregados vinculados ao Contrato;
c) parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, às férias proporcionais e à
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao Contrato; e
d)ao final da vigência do Contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

20.8. A contratada poderá solicitar a Conab para utilizar os valores da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação
para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de
situações ocorridas durante a vigência do Contrato.
20.8.1. Para a liberação dos recursos em Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos
trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
Contrato, a Contratada deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos
prazos de vencimento.
20.8.2. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual
indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a Conab expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em
Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
20.8.3. A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
20.8.4. A empresa deverá apresentar à Conab, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante
das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
20.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação será liberado
à empresa no momento do encerramento do Contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados,
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
20.10. O saldo da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação será remunerado pelo índice de correção da
poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de Cooperação Técnica com a instituição financeira.
20.11. Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação,
os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
20.12. O Termo de cooperação firmado entre a Conab e a instituição financeira estará disponível na Conab, a qualquer tempo, o qual
consta toda a sistemática para utilização da Conta Vinculada.
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Integram este Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) Anexo I – Matriz de Riscos;
b)Anexo II  – Modelo de apresentação de Proposta;
c) Anexo III – Modelo de Planilha de Custos;
d)Anexo IV – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública; e
e)  Anexo V – Modelo de Instrumento de Medição de Resultados (IMR);
f) Anexo VI – Pesquisa de Satisfação dos Serviços;
g)Anexo VII – Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 26/2008.

 
Elaborado por:
 
Área Demandante:                                                                    

RICARDO LASMAR CARNEIRO
Setor Administrativo - Setad/SP

Encarregado
 
 

ESTELA MARIA CARNEIRO DE CAMARGO
Setor Administrativo - Setad/SP

Auxiliar
 

Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Termo de Referência e
seus anexos em todo o seu teor, tendo em vista a coerência das justificativas e dos objetivos apresentados em relação à
contratação em apreço.
 
Área Demandante:
 

RENATA DE MORAES VICENTE CAMARGO
Superintendência Regional de São Paulo - Sureg/SP

Superintendente
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FELIPE HERRERA STANCARI
GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO -Gefad/SP

Gerente

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
MATRIZ DE RISCOS

 
Objeto:       Contratação de empresa especializada no fornecimento de mão de obra de 1 condutor de veículo (motorista) categoria
B, sem fornecimento de automóvel em regime de 44 horas semanais, para prestação de serviços no âmbito da Sureg/SP e Unidades
jurisdicionadas.
 

Fase: Planejamento da Contratação.

 

Identificação 5. Avaliação5. Tratamento ao Risco

1. Fases¹ 2. Evento de Risco² 3. Causas³ 4.
Consequências4.

Probabi-
lidade

(P)
Impacto

(I)

6.
Nível

de
Risco
(P) x
(I)

7. Resposta ao evento do
Risco

8.
Responsável

1

Planejamento
da

Contratação

Não aprovação do
planejamento Planejamento com falhas

Atraso no
processo de
contratação

1 5 5
Realizar o planejamento
observando as diretrizes

do RLC
Contratante

2
Morosidade na
execução do

processo licitatório

Não adequação dos
procedimentos às novas

regras  RLC.

Atraso no
processo de
contratação

2 5 10
Interação maior entre as

áreas envolvidas da Conab
para alinhar os
procedimentos.

Contratante

3
Suspensão do

processo licitatório
em face de

impugnações

Planejamento com termos
que só visam afastar a

competitividade do certame
de Licitação.

Atraso no
processo de
contratação

2 5 10

Planejar os instrumentos
da contratação com base
na prática de mercado,

evitando termos que
restrinjam a competição

Contratante

4
Ausência de

recursos
orçamentários ou

financeiros

Restrição orçamentária no
governo federal

Atraso no
processo de
contratação

1 5 5

Realizar o planejamento
das contratações com a
previsão dos recursos

necessários e interlocução
junto a área financeira

Contratante

 

Fase: Seleção do Fornecedor

 

Identificação 5. Avaliação5 Tratamento ao Risco

1. Fases¹ 2. Evento de
Risco² 3. Causas³ 4. Consequências4

Probabi-
lidade

(P)
Impacto

(I)

6.
Nível

de
Risco
(P) x
(I)

7. Resposta ao
evento

do Risco
8.

Responsável

5

Seleção do
Fornecedor

Licitação
deserta

Excesso de condições
que fogem da prática

de mercado

Atraso na
disponibilização dos

serviços, depreciação
do patrimônio e
suspensão das

atividades da Conab

1 5 5

Planejar a
contratação

com base em
contratações

similares e com
a prática de

mercado

Contratante

6 Falta de
fornecedores

Forma de prestação de
serviço fora da

realidade de mercado,
com condições
excessivas e

desnecessárias

Atraso na
disponibilização dos

serviços, depreciação
do patrimônio e
suspensão das

atividades da Conab

1 3 3

Planejar a
contratação,

evitando
excesso

condições que
restrinjam a
competição

Contratante

7

Valores
licitados

superiores
aos estimados

para a
solução

Valores referenciais
subestimados

Atraso na contratação e
possível

indisponibilidade dos
serviços

1 5 5

Realizar
pesquisa de

mercado com
fornecedores da
região, obtendo

o preço
aproximado do
praticado pelo

mercado

Contratante

 

Fase: Gestão do Contrato

 

Identificação 5. Avaliação5 Tratamento ao Risco

1.
Fases¹

2. Evento de
Risco² 3. Causas³ 4. Consequências4

Probabi-
lidade

(P)
Impacto

(I)

6.
Nível

de
Risco
(P) x
(I)

7. Resposta
ao evento
do Risco

8.
Responsável
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8

Gestão
do

Contrato

Falta de
pagamento de

salários, férias e
benefícios

Contratada com
dificuldades financeiras e

administrativa

Prejuízos
financeiros aos
prestadores e

possível
paralisação dos

serviços prestados

2 5 10

Verificar
mensalmente os
comprovantes de

pagamento,
recibos de férias

e benefícios.
Reter recursos
para a conta
vinculada.

Contratante

9

Falta de
reposição de

prestadores nas
ausências
eventuais

Falha na gestão
administrativa e de

Recursos Humanos da
Contratada

Serviços
executados de

forma ineficiente
2 4 08

Acompanhar
diariamente a

assiduidade dos
prestadores,
descontar da

fatura a falta de
reposição e

aplicar sanção

Contratante

10
Assédio moral e

sexual dos
servidores com
os prestadores

Relação de proximidade
entre servidores e

prestadores, ausência do
procedimento de rodízio,

ausência de
acompanhamento do

encarregado, de
campanhas de

conscientização sobre o
assédio e de punição.

Problemas de
saúde mental e

psicológica,
processos

administrativos,
demandas
judiciais,

rotatividade de
prestadores e

baixa qualidade
dos serviços

2 5 10

Realizar
campanhas junto
aos servidores e

prestadores
sobre assédio

moral e sexual,
bem como suas
consequências

judiciais

Contratante

11
Desvio de

funções dos
prestadores

Solicitação de serviços
alheios aos serviços do

posto por servidores
Processos

trabalhistas 2 5 10

Acompanhar
diariamente a
execução dos

prestadores em
seus locais de

trabalho e
orientar aos

servidores sobre
os serviços

inerentes aos
prestadores

Contratante

12
Acidente de
trabalho na

execução dos
serviços

Não utilização de EPI’s,
ausência de instruções

para operação de
ferramentas e

equipamentos, falta de
sinalização na execução
dos serviços, imperícia,

imprudência dos
prestadores e negligência

do encarregado geral,
fiscalização e prestador

de serviço

Riscos à saúde,
afastamentos,
substituições,

perdas materiais e
financeiras,
processos

trabalhistas.

2 4 8

Atendimentos
aos acidentados.

Fiscalizar a
execução dos

serviços.
Treinamento.

Contratante

13 Processos
trabalhistas

Não cumprimento com as
obrigações trabalhistas e
previdenciárias, desvio de
função e assédio moral e

sexual

Dispêndio de
recursos

financeiros
2 5 10

Acompanhar
ostensivamente a

execução do
contrato, verificar

as
documentações

trabalhistas,
comprovantes de

pagamentos,
extratos de FGTS

Contratante

14
Incapacidade de

execução do
contrato

Falta de estrutura e
capacidade financeira

Prejuízo a
execução dos

serviços e
procedimento para

contratar
remanescente

2 5 10

Definição de
qualificação
técnica com

apresentação de
atestados,
conforme

previsto no RLC

Contratante

15 Interrupção do
serviço

Ausência de pagamento
da mão de obra

Indisponibilidade
dos serviços 2 4 8

Depositar
mensalmente os
recursos da conta

vinculada,
acompanhar a
execução do

contrato, conferir
mensalmente as
documentações
trabalhistas e

previdenciárias e
aplicar sanções

previstas

Contratante

16
Baixa qualidade

no serviço
prestado

Mão de obra não
qualificada

Depreciação do
patrimônio.

Insatisfações 
generalizadas do

corpo funcional da
Contratante.

2 4 8

Acompanhar a
execução do

contrato, aplicar
o IMR e aplicar

sanções previstas
em Contrato.

Contratante
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17
Excesso de

reclamações
pelo usuário

Baixa qualidade dos
serviços, ausência de
rotinas e cronograma
falho na execução, má

alocação da mão de obra
e falta de

acompanhamento do
encarregado e da

fiscalização

Insatisfação do
usuário e baixa

nota na pesquisa
de satisfação

2 3 6

Acompanhar
sistematicamente
a execução dos

serviços
contratados por

meio de um
rotineiro

cronograma de
inspeções e,
quando for o

caso (estipulado
em contrato),

aplicar as
sanções devidas.

Contratante

18

Descumprimento
recorrente do

Instrumento de
Medição de

Resultado (IMR)

Mão de obra
desqualificada,

metodologia de trabalho
deficiente,  alocação de
prestadores de forma

incorreta, falta de
coordenação do

encarregado geral,
ausência de rotinas e

cronogramas de
execução, utilização

recorrente de

Baixa qualidade de
serviços, aplicação
de glosa na fatura,

rescisão do
contrato e

insatisfação do
usuário.

2 4 8

Acompanhar
ostensivamente

os serviços,
verificar o

cumprimento das
rotinas e

cronogramas e
aplicar sanções

Contratante

19 Falência do
contratado

Falha na gestão
administrativa e

financeira

Prestadores de
serviços sem

pagamentos e
demais benefícios

e, possível,
indisponibilidade

dos serviços
prestados e

contratação de
remanescente

2 5 10

Verificar as
certidões do

SICAF e
acompanhar e

fiscalizar
constantemente

Contratante

20
Serviços

executados sem
a qualidade

prevista

Mão de obra
desqualificada

Serviços sem
atingir o nível de

eficiência previsto
1 4 4

Conferir a
documentação
apresentada de
cada profissional

e verificar o
cumprimento da

qualificação
exigida para o

posto, conforme
descrito no TR

Contratante

21
Não

cumprimento
dos Acordos

Coletivos

Falta de recursos
financeiros da Contratada

Prejuízos
financeiros aos

prestadores
2 5 10

Notificar a
empresa sobre a

aplicação de
sanção por falta

grave e o
descumprimento

contratual.

Contratante

1 Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.
2 O evento de risco é incerto que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.
3 Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
4 Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
5 A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela abaixo:
 

Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível

Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1
Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2
Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3
Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

 

Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível

Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1
Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperação. 3
Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação. 4

Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5
6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo,
conforme tabela abaixo:
 

Nível de Risco
1 a 2 Baixo
3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado
15 a 25 Extremo

 
7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais
adequada para tratamento do risco identificado.
8 Identificar o responsável ou responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante. 
 
                                                          Elaborado por:                                                                                                                     
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                   Supervisionado por:                                                                                                                                                   
 Autorizado por:    

RICARDO LASMAR CARNEIRO
Setor Administrativo - Setad/SP

Encarregado

FELIPE HERRERA STANCARI
Gerência de Finanças e Administração - Gefad/SP

Gerente

 
Gerência de Riscos Corporativos - Geric

 

 
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO PAULO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXX/2026
Processo Administrativo nº 21455.000762/2025-02
Data de abertura:                               Horário:
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
Razão Social:         CNPJ/MF:        Insc. Mun.:          Insc. Estadual:       Simples Nacional: ( )Não ( )Sim
Endereço:
Fone:       E-mail:       
Dados Bancários:
Representante Legal:
RG Representante:
CPF Representante: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

VALOR
PARA 5
ANOS

1
Fornecimento de mão de obra de 1 condutor de veículo (motorista)

categoria B, sem fornecimento de automóvel em regime de 44 horas
semanais, para prestação de serviços no âmbito da Sureg/SP e Unidades

jurisdicionadas
R$ R$ R$

Valor Total Mensal: R$XXX (e por extenso)

Valor Total Anual: R$XXX (e por extenso)

Valor Total para 5 Anos: R$XXX (e por extenso)

A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da sessão.
Os preços ofertados estão inclusos todos os custos necessários à prestação dos serviços objeto deste pregão, inclusive, todos os
impostos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a
sobre ela incidir, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.
A proponente se responsabiliza pela prestação dos serviços no prazo estabelecido no Termo de Referência e Edital, bem como pelos
materiais e equipamentos fornecidos, que serão novos e de acordo com as normas da ABNT/INMetro.
Os preços dos postos foram formulados considerando o salário decorrente de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho
vigente na data da elaboração da proposta.
A Proponente declara que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações desta
licitação/contratação e que atenderá todas as condições previstas no Edital e Termo de Referência.
Sindicado Representante da Categoria: Sindicato XXXX, CNPJ: XXXX, vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de
XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX e a data base a categoria em XX/XX, devidamente registrada no M.T.E sob o nº. PR000XXXXX.
Modalidade de garantia contratual: XXXX
A licitante declara que se responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados à CONAB, dentro da área e dependências
onde serão prestados os serviços, bem como
pelo desaparecimento de bens da CONAB e de terceiros, seja por ação, omissão, imprudência, negligência e/ou imperícia de seus
empregados, após o devido processo legal.
Responsável pela assinatura do Contrato: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, endereço Local, data.
Assinatura:

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nº Processo  
Licitação Nº  
 
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  
B Município/UF  
C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio

Coletivo  
D Nº de meses de execução contratual  
 
Identificação do Serviço
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 Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade total a contratar
(em função da unidade de medida)

    
 
MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados complementares para composição dos custos referentes à mão-de-obra
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)  
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  
3 Salário normativo da categoria profissional  
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  
5 Data-base da categoria (dia/ano)  
  
MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário base  R$ -  
B Adicional de periculosidade  R$ -  
C Adicional de insalubridade  R$ -  
D Adicional noturno  R$ -  
E Adicional de Hora noturna Reduzida  R$ -  
F Adicional de hora extra no Feriado Trabalhado R$ -
G Outros (especificar)  R$ -  
 Total da Remuneração  R$ -  
 
MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
2.1 13º (Décimo terceiro) salário, Férias e Adicional da Férias Valor
A 13º (Décimo terceiro) salário R$ -
B Férias R$ -
C Adicional da Férias R$ -
Total  R$ -  
 

2.2 Encargos Previdénciários e Sociais Percentual
(%) Valor (R$)

A INSS 20,00% R$ -
B Salário Educação 2,50% R$ -
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) - Risco Ambiental de Trabalho  R$ -
D SESI ou SESC 1,50% R$ -
E SENAI - SENAC 1,00% R$ -
F SEBRAE 0,60% R$ -
G INCRA 0,20% R$ -
H FGTS 8,00% R$ -
Total R$ -
 
 
QUADRO RESUMO DO MODULO 2
2 ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E

DIÁRIOS Valor (R$)
2.1 13º (Décimo terceiro) salário, Férias e Adicional da Férias R$ -
2.2 Encargos Previdénciários e Sociais R$ -
2.3 Benefícios Mensais e Diários R$ -
Total R$ -
 
MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado R$ -
B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado R$ -
C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio

indenizado R$ -
D Aviso Prévio Trabalhado R$ -
E Incidência do Submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado R$ -
F Multa do FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio

trabalhado R$ -
Total R$ -
 
MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL
AUSENTE
4.1 Ausencias Legais Valor (R$)
A Férias R$ -
B Ausências Legais R$ -
C Licença Paternidade R$ -
D Ausência por Acidente de Trabalho R$ -
E Afastamento Maternidade R$ -
F Outros (especificar) R$ -
Total R$ -
 
4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso ou alimentação  
Total R$ -
 
QUADRO RESUMO DO MODULO 4
4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL

AUSENTE Valor (R$)
4.1 Ausencias Legais R$ -
4.2 Intrajornada R$ -
Total R$ -
 
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS
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5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes R$ -
B Materiais e utensílios (IPCA) R$ -
C Equipamentos R$ -
D Ferramentas R$ -
E Insumos (IPCA)  
F Outros (especificar) R$ -
Total R$ -

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS

 
MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E
LUCRO
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)
A Custos Indiretos   R$ -  
B Lucro   
C Tributos   R$ -  
 C.1 Tributos Federais (especificar)   R$ -  
 C.2 Tributos Estaduais (especificar)   R$ -  
 C.3 Tributos Municipais (especificar)   R$ -  
Total %  R$ -  
 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
 Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por

empregado) Valor (R$)
A Módulo 1 - Composição da Remuneração R$ -  
B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários R$ -
C Módulo 3 – Provisão para Rescisão R$ -
D Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ -  
E Módulo 5 – Insumos Diversos R$ -  
 Subtotal (A+B+C+D+E) R$ -  
F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro R$ -  
Valor total por empregado R$ -
 
QUADRO-RESUMO - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

 Tipo de
serviço (A)

Valor proposto por
empregado (B)

Quantidade de empregados por
posto (C)

Valor proposto por
posto
 (D) = (BxC)

Quantidade de
postos
 (E)

Valor total
mensal do
serviço
 (F) = (DxE)

I  R$ -    R$ -    R$ -  
 VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS  R$ -  
 
QUADRO-RESUMO DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA
PROPOSTA
Valor Global da Proposta
 Descrição Valor (R$)
A Unidade de medida Posto

B Valor mensal do serviço  R$ -  
C Valor global da proposta anual  R$ -  
D Valor global da proposta para 5 anos R$ -

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 
 
Declaro que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ________, inscrição estadual nº _____________,

estabelecida em _____________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública:
 

Nome do Órgão/Empresa   Vigência do Contrato Valor total do Contrato*  
  

   
   
   

Valor total dos Contratos R$ 

______________________________________
Assinatura e carimbo do emissor    

 
Observação:
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os
quais têm contratos vigentes.
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao disposto no artigo 131, § 6º, inciso IV, alíneas a e b, do Regulamento
de Licitações e Contratos da Conab.
 
1.    A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é
superior ao Patrimônio Líquido da licitante.
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Fórmula de cálculo:
    Valor do Patrimônio Líquido     x 12 >1
     Valor total dos contratos *    
 
Observação:
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.
 
2.    Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e a declaração apresentada
seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.
 
Fórmula de cálculo:
         (Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos)        x 100 =
                               Valor da Receita Bruta    

 

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

Nº 01 – Execução geral dos serviços
Item Descrição
Finalidade Garantir o cumprimento das obrigações gerais do contrato de no âmbito da Conab.
Meta a cumprir 100% das obrigações gerais cumpridas conforme a perspectiva da Conab.
Instrumento de
Medição Planilha de controle das obrigações cumpridas, conforme modelo abaixo indicado.
Forma de
acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará diariamente o cumprimento das atividades, conforme perspectiva da Conab e lançará,
posteriormente, o resultado na planilha de controle.

Periodicidade Mensal
Mecanismo de
cálculo

Percentual de obrigações cumpridas adequadamente dentro do mês de referência = (total de obrigações cumpridas adequadamente
÷ total de obrigações estabelecidas por período) x 100

Início de vigência Data do início da execução dos serviços

Faixas de ajuste
no pagamento

1. 95% a 100% = recebimento de 100% da fatura;
2. 85% a 94% = recebimento de 95% da fatura;
3. 75% a 84% = recebimento de 85% da fatura;
4. 65% a 74% = recebimento de 85% da fatura e multa de 0,03 % (três centésimos por cento) sobre o valor do contrato;
5. Abaixo de 65% = recebimento de 70% da fatura, multa de 0,3% (três décimos por cento) e rescisão contratual.

Sanções

a) A reincidência de descumprimento nos percentuais dos itens 2 a 3 da faixa de ajuste de pagamento acarretará advertência, multa
de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do contrato, além de glosa no recebimento conforme faixa de ajuste
correspondente, e, posteriormente, em rescisão contratual.
b) A reincidência de descumprimento no percentual do item 4 da faixa de ajuste de pagamento acarretará rescisão contratual, além
da glosa e da multa correspondentes a faixa de ajuste.

Observações  
 
TABELA DE AVALIAÇÃO
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO Adequado Inadequado
01 Crédito de salários até o 5º dia útil do mês imediatamente subsequente ao do mês de referência: (ordinários -mensal),

décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais;   
02 Crédito dos benefícios de vale-transporte dentro prazo estiipulado (no contrato ou na Convenção Coletiva);   
03 Crédito dos benefícios de vale-refeição dentro prazo estiipulado (no contrato ou na Convenção Coletiva);   
04 Cumprir determinações e notificações, no prazo estabelecido em ofícios ou justificar o não atendimento;   
05 Alcançar Indice maior que 80% na pesquisa de satisfação com a prestação de serviços;   
06 Efetuar a correta manutenção do registrador eletrônico de ponto ou instrumento similar de controle de frequência;   
07 Eefetuar a substituição de prestador no prazo estibulado neste termo de referência;   
08 Efetuar reposição de prestadores de prestadores no prazo estipulando quando houver férias, faltas, ausências e demais

situação;   
09 Entregar uniformes para os prestadores, conforme previsto no contrato e na convenção coletiva;   
 
Serviços – CheckList
 
 
(A)

Serviços a serem realizados
 
(B)

Serviços efetivamente
realizados
 
(C)

Porcentagem do Serviço
Realizado
 
(D)= (C/B)*100

Execução dos serviços    

 

 

ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA
PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
 
 

1. DO MODELO DE PERGUNTAS PARA PESQUISA

ITENS AVALIADOS NOTAS DA AVALIAÇÃO
ÓTIMO BOM REGULAR RUIM PÉSSIMO

Limpeza e conservação dos veículos      
Atendimento dos chamados pelo Encarregado      
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Conservação da mecânica dos veículos      
Atenção quanto à necessidade de abastecimento e manutenção dos veículos      
Direção segura no trânsito      
Cordialidade e educação dos prestadores      
Apresentação dos funcionários (uso de uniforme, crachá, equipamentos de
proteção)      

1. Outras perguntas poderão ser adicionadas a critério da fiscalização.

 

2. DO CALCULO DA NOTA DA PESQUISA DE SATISFAÇÃO (NPS)
2. A Nota da Pesquisa de Satisfação (NPS) será calculada pelas seguintes fórmulas:

 

NPS= ∑ ps
n

1. Onde:
1. ∑ ps: somatório das notas finais de cada usuário, após a realização do cálculo da alínea abaixo;
2. n: quantidade de usuários que participaram da pesquisa.

 

ps=(
∑ ni

) X 20r

2. Onde:
1. ps: nota da pesquisa de satisfação;
2. ∑ ni: somatório individual das notas lançadas pelo usuário para cada pergunta da pesquisa, adotando-se a seguinte

representação:

ÓTIMO = 5 BOM=4 REGULAR =3 RUIM=2 PÉSSIMO=1

 

1. r: quantidade de perguntas respondidas pelo usuário (exceto NSA* – Não Se Aplica);

 

3. DA FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO

Fator de Aceitação Valor a Receber
Obter nota na pesquisa de satisfação entre 80 e 100 100% da Nota fiscal
Obter nota na pesquisa de satisfação entre 70 e 79 98% da Nota fiscal
Obter nota na pesquisa de satisfação entre 60 e 69 96% da Nota Fiscal
Obter nota na pesquisa de satisfação entre 50 e 59 92% da Nota Fiscal
Obter nota na pesquisa de satisfação entre 40 e 49* 90% da Nota Fiscal
Obter nota na pesquisa de satisfação abaixo de 40** 88% da Nota Fiscal
*Além da glosa na fatura, caso a contratada obtenha nota na pesquisa de satisfação entre 40 e 49, haverá a aplicação de multa no valor de 0,05% (cinco
centésimos por cento) sobre o valor do contrato. A reincidência deste item poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato.
**Caso a nota da contratada na pesquisa de satisfação seja inferior a 40, haverá multa de 0,30% (trinta décimos por cento) sobre o valor do contrato e a
Conab poderá rescindir o contrato.

 

 

ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 26/2008
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Documento assinado eletronicamente por RICARDO LASMAR CARNEIRO, Encarregado (a) de Setor - Conab, em 28/01/2026, às 13:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por estela maria carneiro de camargo, Auxiliar Administrativo - Conab, em 28/01/2026, às
13:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE HERRERA STANCARI, Gerente de Área Regional - Conab, em 28/01/2026, às 13:56,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por RENATA DE MORAES VICENTE CAMARGO, Superintendente Regional - Conab, em
29/01/2026, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 50017064 e o código CRC 1E8946A5.

Referência: Processo nº.: 21455.000762/2025-02 SEI: nº.: 50017064
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